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social e que, desde a sua constituição em 1926, se encontra 
vocacionada para a prestação de cuidados de saúde na área 
da Diabetologia.

A APDP tem vindo a colaborar, desde 1973, com o 
Ministério da Saúde na implementação do Programa Na-
cional para a Diabetes e celebra, desde 1980, acordos 
com a Direção -Geral de Saúde e com as Administrações 
Regionais de Saúde como parceiro especializado na pres-
tação de cuidados de saúde integrados aos utentes com 
esta patologia.

A celebração de um acordo com a APDP com este objeto 
constitui uma solução de continuidade com as relações 
estabelecidas em anos anteriores com a Administração 
Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., tendo 
por base uma definição das necessidades identificadas, 
para cuja adequada satisfação se justifica a contratualiza-
ção da prestação de cuidados de saúde, para os anos de 
2017 a 2019.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º e do 

n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho, mantidos em vigor pela alínea f) do n.º 1 do ar-
tigo 14.º do Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, e 
da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho 
de Ministros resolve:

1 — Autorizar a Administração Regional de Saúde de 
Lisboa e Vale do Tejo, I. P. (ARSLVT, I. P.), a realizar a 
despesa relativa à celebração de acordo de cooperação 
com a Associação Protetora dos Diabéticos de Portugal, 
para a prestação de cuidados de saúde especializados no 
âmbito da Diabetologia, no valor total de € 12 717 769,95, 
isento de IVA.

2 — Determinar que os encargos resultantes da celebra-
ção do acordo de cooperação referido no número anterior 
não podem exceder, em cada ano económico, os seguintes 
montantes:

a) 2017 — € 4 239 256,65;
b) 2018 — € 4 239 256,65;
c) 2019 — € 4 239 256,65.

3 — Determinar que às importâncias fixadas para os 
anos económicos de 2018 e 2019 acresça o saldo que se 
apurar nos anos anteriores.

4 — Determinar que os encargos decorrentes da pre-
sente resolução sejam suportados por verbas adequadas a 
inscrever no orçamento da ARSLVT, I. P.

5 — Delegar, ao abrigo do Código do Procedi-
mento Administrativo, no Ministro da Saúde, com 
faculdade de subdelegação, a competência para a 
prática de todos os atos a realizar no âmbito da pre-
sente resolução.

6 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
desde a data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 22 de dezembro 
de 2016. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos 
da Costa. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 84-L/2016
Ao Estado incumbe assegurar a prestação de um ser-

viço público de informação, nomeadamente através da 
disponibilização de um serviço noticioso informativo e 
permanente.

A Lusa — Agência de Notícias de Portugal, S. A. (Lusa), 
tem prestado esse serviço público através de um contrato 

de prestação de serviços com o Estado a que corresponde 
o pagamento de uma indemnização compensatória.

O contrato de prestação de serviços para o triénio de 
2013 -2015 terminou em 31 de dezembro de 2015, sem 
estarem ainda reunidas as condições para se proceder à 
assinatura de um novo contrato para o triénio seguinte, o 
que levou à aprovação da indemnização compensatória, 
para o ano de 2016 através da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 37 -B/2016, de 30 de junho.

Torna -se, assim, premente aprovar a minuta do contrato 
a celebrar entre o Estado e a Lusa, a vigorar entre 2017 e 
2019, bem como a despesa associada ao valor da corres-
pondente indemnização compensatória.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º e do 

n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho, do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 167/2008, de 26 de 
agosto, e da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o 
Conselho de Ministros resolve:

1 — Aprovar a minuta do contrato de prestação de servi-
ços noticioso e informativo a celebrar entre o Estado Por-
tuguês e a Lusa — Agência de Notícias de Portugal, S. A., 
para o triénio de 2017 -2019.

2 — Autorizar a realização da despesa com a indemni-
zação compensatória correspondente ao contrato referido 
no número anterior, no montante global de € 38 630 157, 
nos termos previstos no número seguinte.

3 — Determinar que os encargos resultantes da indem-
nização compensatória referida no número anterior não 
podem exceder, em cada ano económico, os seguintes 
montantes, aos quais acresce o IVA à taxa legal em vigor 
na data de cada pagamento, sendo que a partir de 2018, 
inclusive, o montante da indemnização compensatória será 
atualizado anualmente, tendo por base a taxa oficial de 
inflação verificada em Portugal no ano anterior, divulgada 
pelo Instituto Nacional de Estatística, I. P.:

2017 — € 12 876 719;
2018 — € 12 876 719;
2019 — € 12 876 719.

4 — Delegar no Ministro das Finanças e no Ministro da Cul-
tura a competência para a outorga do contrato previsto no n.º 1.

5 — Determinar que os encargos financeiros decor-
rentes da presente resolução são satisfeitas pelas verbas a 
inscrever no capítulo 60 do Ministério das Finanças.

6 — Estabelecer que a presente resolução reporta os 
seus efeitos à data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 22 de dezembro 
de 2016. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da 
Costa. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 84-M/2016
Com a entrada em vigor, a 11 de maio de 2015, do 

acordo quadro para prestação de serviços de higiene e 
limpeza com fornecimento de consumíveis (AQ -HL -2015) 
celebrado pela Entidade de Serviços Partilhados da Admi-
nistração Pública, I. P., é vedada à Administração Regional 
de Saúde do Norte, I. P. (ARS do Norte, I. P.), a contratação 
de serviços fora do referido acordo quadro.

A ARS do Norte, I. P., estando vinculada a adoção 
de procedimentos de contratação ao abrigo do referido 
acordo quadro, pretende proceder à aquisição de serviços 
de higiene e limpeza com fornecimento de consumíveis, 
celebrando o correspondente contrato para o ano de 2017, 
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nos termos do artigo 259.º do Código dos Contratos Pú-
blicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de 
janeiro.

Considerando que o referido contrato gera encargos 
orçamentais em ano diferente do da sua realização, é ne-
cessária autorização para a assunção de compromissos 
plurianuais.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º e do 

n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho, mantidos em vigor pela alínea f) do n.º 1 do ar-
tigo 14.º do Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, 
do artigo 109.º e do artigo 259.º do Código dos Contratos 
Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de 
janeiro, e da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o 
Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar a Administração Regional de Saúde do 
Norte, I. P. (ARS do Norte, I. P.), a realizar a despesa re-
lativa à aquisição de serviços de higiene e limpeza e for-
necimento de consumíveis de casa de banho, ao abrigo do 
acordo quadro da Entidade de Serviços Partilhados da Ad-
ministração Pública, I. P., no montante de € 5 203 149,60, 
a que acresce IVA à taxa legal em vigor.

2 — Determinar que o encargo resultante do número 
anterior seja integralmente pago em 2017.

3 — Delegar, no Ministro da Saúde, com a faculdade 
de subdelegação, a competência para a prática de todos os 
atos a realizar no âmbito da presente resolução.

4 — Determinar que os encargos decorrentes da pre-
sente resolução sejam suportados por verbas adequadas a 
inscrever no orçamento da ARS do Norte, I. P.

5 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
desde a data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 22 de dezembro 
de 2016. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da 
Costa. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 84-N/2016
Com a entrada em vigor, em 17 de dezembro de 2014, 

do acordo quadro para prestação de serviços de vigilância 
e segurança — (AQ -VS -2014) celebrado pela Entidade 
de Serviços Partilhados da Administração Pública, I. P., é 
vedada à Administração Regional de Saúde do Norte, I. P. 
(ARS do Norte, I. P.), a contratação de serviços fora do 
referido acordo quadro.

A ARS do Norte, I. P., estando obrigada a celebrar con-
trato ao abrigo do referido acordo quadro, pretende pro-
ceder à aquisição de serviços combinados de vigilância 
e segurança humana e de ligação a central de receção e 
monitorização de alarmes, celebrando o correspondente 
contrato para o ano de 2017, nos termos do artigo 259.º do 
Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 18/2008, de 29 de janeiro.

Considerando que o referido contrato gera encargos 
orçamentais em ano diferente do da sua realização, é ne-
cessária autorização para a assunção de compromissos 
plurianuais.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º e do 

n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho, mantidos em vigor pela alínea f) do n.º 1 do ar-
tigo 14.º do Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, 
do artigo 109.º e do artigo 259.º do Código dos Contratos 
Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de 

janeiro, e da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o 
Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar a Administração Regional de Saúde do 
Norte, I. P. (ARS do Norte, I. P.), a realizar a despesa re-
lativa à aquisição de serviços combinados de vigilância 
e segurança humana e de ligação a central de receção e 
monitorização de alarmes, no montante de € 4 467 951,55, 
a que acresce IVA à taxa legal em vigor.

2 — Determinar que o encargo resultante do número 
anterior seja integralmente pago em 2017.

3 — Determinar que os encargos decorrentes da pre-
sente resolução sejam suportados por verbas adequadas a 
inscrever no orçamento da ARS do Norte, I. P.

4 — Delegar no Ministro da Saúde, com a faculdade 
de subdelegação, a competência para a prática de todos os 
atos a realizar no âmbito da presente resolução.

5 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
desde a data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 22 de dezembro 
de 2016. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da 
Costa. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 84-O/2016
A mobilização de instrumentos financeiros para a rege-

neração e revitalização física, económica e social em zonas 
urbanas insere -se nas novas diretrizes da política regional 
europeia, que relevam o potencial do apoio reembolsável 
e, em particular, dos instrumentos financeiros, na maxi-
mização do efeito dos Fundos Europeus Estruturais e de 
Investimento (FEEI), pela sua capacidade de combinar di-
ferentes fontes de recursos públicos e privados, bem como 
de assegurar um fluxo renovável de meios financeiros para 
investimentos estratégicos.

Assim, os Programas Operacionais Regionais (POR) 
mobilizaram dotações para a criação de um instrumento 
financeiro para promover a regeneração e revitalização 
física, económica e social a que acresce, no caso dos POR 
das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, a com-
ponente de eficiência energética em habitação particular.

Complementarmente, o Programa Operacional Sustenta-
bilidade e Eficiência no Uso de Recursos (POSEUR) prevê, 
para o Continente, a utilização de instrumento financeiro para 
promover a eficiência energética em habitação particular.

Neste contexto, foi criado o Instrumento Financeiro para a 
Reabilitação e Revitalização Urbanas, designado por IFRRU 
2020, e a respetiva entidade gestora, cujo quadro de funciona-
mento foi definido pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 52 -A/2015, de 23 de julho, e que visa reunir num único 
instrumento financeiro diversas fontes de financiamento, 
quer comunitárias, como os FEEI e o Banco Europeu de 
Investimento, quer outras como o Banco de Desenvolvi-
mento do Conselho da Europa, com vista a apoiar a reabili-
tação e revitalização urbanas em todo o território nacional.

Assim, e constituindo a regeneração e a revitalização 
física, económica e social em zonas urbanas uma das 
áreas prioritárias de atuação para o Governo, o IFRRU 
2020 agregará verbas provenientes dos Fundos Europeus 
Estruturais e de Investimento aprovadas pelas Autoridades 
de Gestão de todos os POR do Continente e das Regiões 
Autónomas, bem como do POSEUR, na sequência do 
Aviso à apresentação de candidaturas dirigido à Estrutura 
de Gestão do IFRRU 2020, complementadas por verbas 
do Banco Europeu de Investimento (BEI), no valor até 
€ 500 000 000,00, a disponibilizar em tranches de até 


